
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 704.721 - RS 
(2015/0103595-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOAO CARLOS LOPES 
ADVOGADOS : IMILIA DE SOUZA 
  VILMAR LOURENÇO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO 
COMUM EM ESPECIAL. REQUERIMENTO POSTERIOR À 
VIGÊNCIA DA LEI N. 9.032/1995. INVIABILIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 1.310.034/PR. CUNHO 
DECLARATÓRIO DA DEMANDA INCÓLUME.

1. Existem, na demanda, um cunho declaratório – 
reconhecimento de trabalho exposto a fator de periculosidade – e um 
condenatório – promover a conversão e, preenchido o requisito 
contributivo temporal (25 anos) –, a conceder a aposentadoria especial.

2. Para a configuração do tempo de serviço especial, 
deve-se observância à lei no momento da prestação do serviço (primeiro 
pedido basilar do presente processo); para definir o fator de conversão, 
observa-se a lei vigente no momento em que preenchidos os requisitos da 
concessão da aposentadoria (em regra, efetivada no momento do pedido 
administrativo).

3.   Na hipótese, o pedido foi formulado quando já em 
vigor a Lei n. 9.032/95, que deu nova redação ao § 3º do art. 57 da Lei 
n. 8.213/91 e, consequentemente, revogou a possibilidade de conversão 
de tempo comum em especial, autorizando, tão somente, a conversão de 
especial para comum (§ 5º).

4. Aos requerimentos efetivados após 28.4.1995 e cujos 
requisitos para o jubilamento somente tenham se implementado a partir de 
tal marco, fica inviabilizada a conversão de tempo comum em especial 
para fazer jus à aposentadoria especial, possibilitando, contudo, a 
conversão de especial para comum (REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 24/10/2012, DJe 
19/12/2012.).

5. Observa-se, contudo, que deve ser mantido, como 
deferido na origem, o reconhecimento dos períodos trabalhados em 
condições especiais. 

Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 704.721 - RS 
(2015/0103595-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOAO CARLOS LOPES 
ADVOGADOS : IMILIA DE SOUZA 
  VILMAR LOURENÇO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOAO CARLOS LOPES 
contra decisão monocrática que conheceu do agravo e negou seguimento ao  recurso 
especial.

Eis o teor da ementa (fl. 419, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. CONVERSÃO 
DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL. REQUERIMENTO 
POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI N. 9.035/95. INVIABILIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 1.310.034/PR. CUNHO 
DECLARATÓRIO DA DEMANDA INCÓLUME. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO".

Para melhor compreensão da demanda, transcreve-se o relatório 
elaborado no decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL – INSS contra decisão que obstou a subida de 
seu recurso especial fundamentado no art. 105, III, "a", da 
Constituição Federal, o qual busca reformar acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 233, e-STJ): 

"PREVIDENCIÁRIO. PRESCRIÇÃO. CONVERSÃO DE 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO EM 
APOSENTADORIA ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO 
COMUM EM ESPECIAL. LEI N. 9.032/95.

1. Reconhecida a prescrição das parcelas vencidas 
anteriormente ao quinquênio que precede à propositura da ação.

2. A Lei n. 9.032, de 28-04-1995, ao alterar o § 3º do art. 57 da 
Lei n. 8.213/91, vedando, a partir de então, a possibilidade de 
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conversão de tempo de serviço comum em especial para fins de 
concessão do benefício de aposentadoria especial, não atinge os 
períodos anteriores à sua vigência, ainda que os requisitos para a 
concessão da inativação venham a ser preenchidos posteriormente, 
visto que não se aplica retroativamente uma lei nova que venha a 
estabelecer restrições em relação ao tempo de serviço.

3. Implementados mais de 25 anos de tempo de atividade sob 
condições nocivas, é devida a conversão da aposentadoria por tempo 
de contribuição titulada pela parte autora em aposentadoria 
especial, a contar da data do requerimento administrativo, nos 
termos do § 2º do art. 57 c/c art. 49, II, da Lei n. 8.213/91, observada 
a prescrição quinquenal."

Os embargos de declaração opostos pelo recorrente foram 
parcialmente acolhidos (fls. 289/290, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. EXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. INTERRUPÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES EM SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. 
POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA 
CELERIDADE, EFICIÊNCIA E DURAÇÃO RAZOÁVEL DO 
PROCESSO. JULGAMENTOS EM AÇÕES DIRETAS DE 
(IN)CONSTITUCIONALIDADE E RECURSOS COM MATÉRIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL OU REPRESENTATIVA DE 
CONTROVÉRSIA. CARGA VALORATIVA QUALIFICADA. JUROS 
E CORREÇÃO MONETÁRIA DE DÉBITOS JUDICIAS DEVIDOS 
PELA FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI 9.494/99, NA 
REDAÇÃO DA LEI 11.960/2009. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE POR ARRASTAMENTO (ADIN 
4.357/DF). INTERPRETAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL DA 
MATÉRIA: REsp 1270439/PR.

1. A acolhida dos embargos declaratórios só tem cabimento nas 
hipóteses de omissão, contradição ou obscuridade, sendo cabível a 
atribuição de efeitos infringentes somente em casos excepcionais.

2. Não incide, na hipótese, a prescrição quinquenal, uma vez 
que, embora a aposentadoria por tempo de serviço titulada pela 
parte autora tenha sido concedida em 28-11- 2003, a decisão que 
reconheceu o exercício de atividades especiais e rurais, proferida em 
ação judicial ajuizada em 12-03-2004, transitou em julgado apenas 
em 22-01-2009. Assim, considerando que a referida decisão era 
imprescindível para o presente pedido de revisão da aposentadoria, 
com conversão da ATC em aposentadoria especial, o qual foi 
ajuizado em 27- 04-2010, entendo que não incide, na hipótese, a 
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prescrição.
3. A citação válida interrompe a prescrição (art. 219 do CPC), 

voltando o prazo prescricional a correr por metade (Decreto n. 
20.910/32 e Decreto-Lei n. 4.597/42).

4. Hipótese em que, excluído o período em que o prazo 
prescricional estava interrompido, não há parcelas atingidas pela 
prescrição quinquenal entre a data do ajuizamento da presente 
demanda e o requerimento administrativo.

5. Existente omissão no acórdão quanto à aplicação do 
disposto no art. 57, § 8º da Lei de Benefícios, que determina o 
afastamento do segurado da atividade considerada especial após a 
concessão do benefício, deve esta ser suprida, de modo a acrescer 
fundamentos ao julgado sem, contudo, alterar-lhe o resultado.

6. A circunstância de o acórdão decidir contrariamente às 
pretensões do recorrente não possibilita o uso da via dos embargos 
declaratórios.

7. Estando evidenciada a tese jurídica em que se sustenta a 
decisão proferida nesta Instância, não é necessário declarar todos os 
dispositivos legais em que se fundamenta.

8. Desnecessária a menção a todas as teses invocadas pelas 
partes e que não foram consideradas significativas para o desate da 
lide.

9. Para fins de recurso extraordinário, resta perfectibilizado o 
acesso à via excepcional por meio da oposição de embargos de 
declaração pleiteando o prequestionamento dos dispositivos 
constitucionais, ainda que os aclaratórios sejam desacolhidos.

10. Materializa situação jurídica excepcional, a autorizar a 
atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração, a 
circunstância de o acórdão haver sido proferido em sentido contrário 
ao entendimento posteriormente fixado sobre determinada matéria 
em julgamentos representativos de controvérsia (art. 543-C, CPC) 
ou de repercussão geral (art. 543-C, CPC), porquanto esses 
julgamentos encerram carga valorativa qualificada. Precedentes do 
STF e do STJ. Detém carga valorativa ainda maior, dada sua 
eficácia vinculante e efeitos erga omnes, os julgamentos proferidos 
em Ações Diretas de (In)Constitucionalidade, não havendo 
justificativas plausíveis na manutenção de norma eliminada do 
arcabouço jurídico por afronta à Constituição Federal.

11. O STF, no julgamento das ADINs 4.357 e 4.425, decidiu 
pela inconstitucionalidade, por arrastamento, do art. 1.º-F da Lei n. 
9.494/99 no tocante à utilização da TR como índice de atualização 
monetária dos débitos judiciais e, em face desse julgamento, a 
Primeira Seção do colendo Superior Tribunal de Justiça (REsp n. 
1270439/PR, representativo de controvérsia), firmou a compreensão 

Documento: 1427677 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/08/2015 Página  5 de 4



 
 

 

no sentido de que 'Em virtude da declaração de inconstitucionalidade 
parcial do art. 5.º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das 
dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação 
acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de 
remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros 
moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a 
dívida ostentar natureza tributária, para as quais prevalecerão as 
regras específicas.' 12. Assim, a manutenção de acórdãos em sentido 
contrário ao decidido pela Suprema Corte (ADI's 4.357 e 4.425) e 
pelo Superior Tribunal de Justiça (REsp n. 1270439/PR) a ninguém 
aproveitaria: não beneficiaria o INSS que, dependendo da hipótese, 
teria de interpor os recursos cabíveis objetivando a adequação do 
acórdão ao entendimento dos tribunais superiores; tampouco 
beneficiaria o segurado, que veria ser retardado o trânsito em 
julgado da decisão, que, ao final, não fugirá dos limites acima 
traçados, à vista dos mencionados acórdãos do STF e do STJ; muito 
menos atenderia a uma política de gestão processual do próprio 
Poder Judiciário, pois não é consentâneo com os princípios 
processuais da celeridade e eficiência, na medida em que redundaria 
em reiteração de atos e duplicidade de decisões (juízo de retratação 
ou ação rescisória), além do inevitável desprestígio a esta Turma 
julgadora em decorrência da certeza da futura modificação de 
centenas de julgados sobre a matéria, quando a alteração poderia 
ser feita - como o foi - neste exato momento.

13. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com 
efeitos modificativos."

No recurso especial, alega a parte recorrente, preliminarmente, 
ofensa ao art. 535, II, do CPC, porquanto, apesar da oposição dos 
embargos de declaração, o Tribunal de origem não se pronunciou 
sobre pontos necessários ao deslinde da questão.

Aduz, no mérito, contrariedade ao art. 57, § 3º, da Lei 
8.213/91,  porquanto não assiste ao segurado nenhum tipo de direito 
adquirido a uma qualificação especial do tempo de serviço comum 
desempenhado anteriormente à entrada em vigor da Lei n. 9.032/95, 
mesmo porque é incontroversa a sua natureza comum na data da 
prestação dos serviços. Ressalta que a concessão do benefício é um 
ato único, ao qual se aplicam as leis vigentes à data do requerimento 
administrativo.

Apresentadas as contrarrazões ao recurso especial (fls. 
328/329, e-STJ), sobreveio o juízo de admissibilidade negativo na 
instância de origem (fls. 336/338, e-STJ), o que ensejou a 
interposição do presente agravo".
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Alega o agravante que, "há muito, já se encontra pacificado nesta 
Colenda Corte o entendimento de que por força do princípio tempus regit actum, 
‘o tempo de serviço é disciplinado pela lei em vigor à época em que efetivamente 
exercido, passando a integrar, como direito adquirido, o patrimônio jurídico do 
trabalhador’ (Precedentes deste Tribunal: AGREsp nº 493.458/RS e REsp nº 
491.338/RS)" (fl. 434, e-STJ).

Aduz que o caso dos autos não guarda identidade com o caso posto em 
discussão no REsp 1.310.034/PR.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 704.721 - RS 
(2015/0103595-9)
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO 
COMUM EM ESPECIAL. REQUERIMENTO POSTERIOR À 
VIGÊNCIA DA LEI N. 9.032/1995. INVIABILIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 1.310.034/PR. CUNHO 
DECLARATÓRIO DA DEMANDA INCÓLUME.

1. Existem, na demanda, um cunho declaratório – 
reconhecimento de trabalho exposto a fator de periculosidade – e um 
condenatório – promover a conversão e, preenchido o requisito 
contributivo temporal (25 anos) –, a conceder a aposentadoria especial.

2. Para a configuração do tempo de serviço especial, 
deve-se observância à lei no momento da prestação do serviço (primeiro 
pedido basilar do presente processo); para definir o fator de conversão, 
observa-se a lei vigente no momento em que preenchidos os requisitos da 
concessão da aposentadoria (em regra, efetivada no momento do pedido 
administrativo).

3.   Na hipótese, o pedido foi formulado quando já em 
vigor a Lei n. 9.032/95, que deu nova redação ao § 3º do art. 57 da Lei 
n. 8.213/91 e, consequentemente, revogou a possibilidade de conversão 
de tempo comum em especial, autorizando, tão somente, a conversão de 
especial para comum (§ 5º).

4. Aos requerimentos efetivados após 28.4.1995 e cujos 
requisitos para o jubilamento somente tenham se implementado a partir de 
tal marco, fica inviabilizada a conversão de tempo comum em especial 
para fazer jus à aposentadoria especial, possibilitando, contudo, a 
conversão de especial para comum (REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 24/10/2012, DJe 
19/12/2012.).

5. Observa-se, contudo, que deve ser mantido, como 
deferido na origem, o reconhecimento dos períodos trabalhados em 
condições especiais. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DO ENQUADRAMENTO NA CATEGORIA PROFISSIONAL ATÉ 
A LEI N. 9.032/1995

No julgamento do REsp 1.310.034/PR, submetido ao regime dos 
recursos repetitivos, o relator, Min. Herman Benjamin, bem delineou que:

"As principais questões que emergem acerca da matéria tempo 
de serviço especial e que estão ligadas ao objeto do presente Recurso 
Especial são:

a) qual a lei, no aspecto temporal, que estabelece a 
configuração do tempo de serviço especial;

b) qual o critério para determinar o fator matemático para a 
conversão do tempo de serviço especial em comum; e

c) qual a lei, no tempo, que fixa a possibilidade de conversão 
do tempo de serviço especial em comum e vice-versa (objeto da 
presente controvérsia)".

Em resposta aos questionamentos "a" e "b", concluiu-se que "a 
configuração do tempo de serviço especial é regida pela legislação em vigor no 
momento da prestação do serviço (item 'a' acima citado). Já a lei aplicável, para 
definir o fator de conversão entre tempo especial para comum, e vice-versa, é, 
como regra geral, a vigente no momento em que preenchidos os requisitos para a 
concessão da aposentadoria (item 'b')."

Assim, para a configuração do tempo de serviço especial, deve-se 
observância à lei no momento da prestação do serviço. Porém, para definir o fator de 
conversão, observa-se a lei vigente no momento em que preenchidos os requisitos da 
concessão da aposentadoria, em regra, efetivada no momento do pedido administrativo.

Em resposta ao requisito "c" e que corresponde exatamente ao pedido 
inicial de conversão do tempo comum em especial, assim se manifestou o eminente 
ministro:

"Para manifestar com exatidão, por conseguinte, qual a lei que 
incide para definir a possibilidade de conversão entre tempo de 
serviço especial e comum, é inevitável uma atrelagem à conclusão 
exarada acerca da lei que se poderia considerar para determinar o 
fator de conversão.

Com efeito, a lei incidente sobre a aposentadoria objeto de 
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concessão é que há de ser levada em conta. Se a citada norma 
estabelece o direito de conversão entre tempo especial e comum, 
deve-se observar o que o respectivo sistema legal estabelece.

Trazendo o raciocínio ao objeto aqui controvertido, a Lei 
6.887/1980 impôs a seguinte alteração na Lei 5.890/1973:

(...)
Diante dos pressupostos fixados, portanto, é possível a 

conversão entre tempo especial e comum para as aposentadorias 
cujas exigências foram satisfeitas sob a égide da alteração da Lei 
5.890/1973, imposta pela Lei 6.887/1980, independentemente do 
período em que as atividades especial ou comum foram exercidas.

O mesmo raciocínio vale para as aposentadorias submetidas 
ao regime jurídico da Lei 8.213/1991, pois há previsão expressa da 
possibilidade de conversão.

A tese do INSS somente seria aplicável para os benefícios 
concedidos sob regime jurídico que não permitisse a conversão entre 
tempo especial e comum.

(...)
O entendimento aqui assentado, pelo contrário, reafirma os 

pressupostos estabelecidos pelo STF, pois considera o regime da lei 
vigente à época do jubilamento como o aplicável para a fixação dos 
critérios que envolvem a concessão da aposentadoria".

Com efeito, para viabilizar a conversão, imprescindível observar a data 
em que requerido o jubilamento. Na hipótese, o pedido foi formulado quando já em 
vigor a Lei n. 9.032/95, que deu nova redação ao § 3º do art. 57 da Lei n. 8.213/91 e, 
consequentemente, revogou a possibilidade de conversão de tempo comum em especial, 
autorizando, tão somente, a conversão de especial para comum (§ 5º).

Vejamos a redação original que legitimava a conversão de comum em 
especial:

"Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez 
cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que tiver 
trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, 
conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física.

(...)
§ 3º O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade 

comum e em atividade profissional sob condições especiais que 
sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à 
integridade física será somado, após a respectiva conversão, 
segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do 
Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício".
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Da leitura da nova redação do art. 57, §§ 3º e 5º, infere-se a 
possibilidade de conversão tão somente de especial para comum. In verbis:

"Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez 
cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver 
trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou 
a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e 
cinco) anos, conforme dispuser a lei. (Redação dada pela Lei nº 
9.032, de 1995)

(...)
§ 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá de 

comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro 
Social–INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem 
intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física, durante o período mínimo fixado. (Redação dada 
pela Lei nº 9.032, de 1995)

(...)
§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que 

sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à 
integridade física será somado, após a respectiva conversão ao 
tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios 
estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, 
para efeito de concessão de qualquer benefício".

Portanto, aos requerimentos efetivados após 28/4/1995 e cujos requisitos 
para o jubilamento somente tenham se implementado a partir de tal marco, fica 
inviabilizada a conversão de tempo comum em especial para fazer jus à aposentadoria 
especial, possibilitando, contudo, a conversão de especial para comum.

A ementa do julgado paradigma não deixa dúvidas:

"3. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável 
ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, 
independentemente do regime jurídico à época da prestação do 
serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro 
Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; Resp  28.876/SP, Rel. 
Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl 
no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 5.10.2011.

(...)
5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime 

do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ."
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(REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012.)

Assim, faz-se necessária a modificação do acórdão recorrido no tocante 
à conversão do tempo de serviço comum em especial, nos termos da Lei n. 9.032/95, 
que deu nova redação ao § 3º do art. 57 da Lei n. 8.213/91.

Observe-se, contudo, que deve ser mantido, como deferido na origem, o 
reconhecimento dos períodos trabalhados em condições especiais. 

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0103595-9 AREsp 704.721 / RS

Números Origem:  50007554820104047110  RS-50007554820104047110

PAUTA: 06/08/2015 JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
AGRAVADO : JOAO CARLOS LOPES
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO

IMILIA DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO CARLOS LOPES
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO

IMILIA DE SOUZA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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